REQUERIMENTO Nº 87/2004

Sr. Presidente,

Considerando que possibilitar o desenvolvimento intelectual e pedagógico dos integrantes do quadro do Magistério deve ser um dos pilares do Departamento de Educação, propiciando condições para que os que desejam avançar em sua especialização disponham de recursos para acesso, apropriação e posterior partilha;

Considerando a situação econômica de nosso país, torna-se impossível para a maioria dos professores cursar o mestrado e principalmente o doutorado, pois geralmente são cursos que ocupam integralmente o tempo em virtude da necessidade de grande dedicação para o êxito dentro da proposta;

Considerando que é importante o Departamento Municipal de Educação e Cultura aceitar esse desafio e propor inovações práticas no exercício pedagógico da sua rede de ensino;

Considerando que em razão da necessidade desse aprimoramento  profissional, visando promover o avanço da nossa rede municipal de ensino, esta Casa de Leis entrou com Projeto de Lei nº 46/2002, que dispõe sobre licença de servidor público pertencente ao Magistério, para a realização de cursos de Especialização, Mestrado e Doutorado, resultando na promulgação da Lei Municipal nº 3200, de 30/08/2002; 

Considerando que o objetivo da Lei nº 3200 é promover condições para que os professores possam desenvolver suas habilidades, por intermédio de cursos de especialização, mestrado e doutorado, recebendo seus vencimentos durante o período exigido pelo curso e assumindo o compromisso de aplica-lo no sistema educacional do município;

Considerando que para amor controle do direito da lei, a mesma consta de critérios a serem adotados pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura, para a concessão das licenças requeridas;

 Considerando enfim, que precisamos valorizar a especialização a fim de aperfeiçoarmos cada vez mais o ensino municipal, pois o mundo passa grandes inovações e oferecer condições de acessibilidade para a atualização dos nossos professores é fundamental para o sucesso da Rede Municipal de Ensino. 

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja da ciência ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Davi Peres Aguiar, e a Diretora do Departamento Municipal de Educação, Srª. Maria Cristina Rangel de Souza Martinez, para que informem a esta Casa de Leis, sobre a aplicação da Lei nº 3200, de 30 de outubro de 2003, que dispõe sobre licença de servidor público pertencente ao Magistério, para a realização de cursos de especialização, mestrado e doutorado: 

1 –  A Lei nº 3200, de 30 de agosto de 2002 é auto-aplicável ou necessita da regulamentação por parte do Executivo;

2 –   No caso da necessidade de regulamentação, porque ainda não foi editado uma vez que a Lei nº 3200 é de 30 de agosto de 2002 e, para quando está previsto;

3 -   No caso da Lei Municipal nº 3200 ser auto-aplicável:

a) Ela tem sido aplicada pela Administração;

b) Quantos professores já foram beneficiados e ainda, na prática, no caso de houverem cursos já concluídos, o que representou, como retorno, para a rede municipal de ensino (se possível cite exemplos).

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 15 de março de 2004.

Paulo Cesar dos Santos Alves
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